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R ESUMO 

Em face dos magníficos resultados ob tidos pela Escora 
T érn ica de Min eração e Me talurg ia de Ouro Prêto, o Autor 
preconiza que sejam criadas escolas análogas junto as escolas 
superiores de metalurgia. 

De acô rdo com a Resolução n. º 5 1, de 25 de julho ele 1946, 
do Conselho Federal de Engenh ar ia e Arquitetura , que dispõe 
sô bre o exerc ício da p rof issão dos técnicos de g rau médio fo r­
mad os pelas Escolas T écnicas da U ni ão e equival entes, as atri­
buições dos T écnicos de g rau médi o são: 

a) Conduzir t r abalh os ele sua espec iali dade, proj etad os e di r igi ­
dos por p rof issionais lega lmente hab ili tados, nos têrmos do 
ar t. 1 .º do D ecreto n.0 23.569, de 11-12- 1933. 

b) Projetar e diri gir, med iante prévi a autori zação cio CREA, tra­
ba lhos de suas especia lidades que não ex ij am po r sua natu reza 
a responsab ili dade ele profiss ional lega lmente habilitado de 
acôrdo com o mencionado no item anteri or. 

c) Exerce r a função de desenhista ele sua especiali dade. 

(1) Co n tribu ição T écnica n .• 448 . Apresentada n a Reunião Aberta sôbre 
«O e nsino da engen h aria m et a lúrgica no Brasil». XVI Congresso Anual 
da ABM; Pôrto A legre, j ulho d e 1961. 

(2) Membr o da ABM e Professor Catedrât ico d a Escola de Minas de Ouro 
Prê t o. Diretor d a Escola T écnica d e Mineração e Metalurg ia; Ouro 
Prêto, MG. 

(3) Ver neste m esmo n úmero d e «ABM-Boletim » a Reunião Aberta c itada. 
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d) Proj eta r e diri rr ir trabalhos de sua especialidade, a título pre­
cário nas loca lidades em que não houve r profissional habili­
tado de acô rdo com o ítem "a". 

e) Exercer as funções de Auxiliar de Engenheiro nas repartições 
púb licas da Uni ão, dos Estados e dos Municípios, independente­
mente da prova de capacidade exigida no pa rágrafo úni co do 
art. 20 do Dec reto n.0 8.620, de 10-1-1 946. 

Além dessas atribuições os técnicos metalurg istas poderão, 
dentro de sua especialidade, funciona r como aux iliares de labo­
ratóri os tecnológicos. Registrado no CREA o técnico de grau 
médio receberá a sua carteira profiss ional de T écnico válida em 
todo o território nacional. Podem, ainda, os diplomados nos 
cursos técnicos de metalurgia, in gressa r nos cursos superiores 
de engenhari a em igua ldade de condições com o possuidor do 
ce rtificado de conclusão do curso médi o de 2.0 grau (Colégio). 

Em face do exposto, deve haver est reita correlação entre os 
currículos do curso T écnico de Metalurgia de grau médio e os 
das escolas superiores de Engenharia Metalúrgica. 

As escolas superiores não devem ficar indiferentes ao qu e se 
passa nas Escolas técnicas industriais, uma vez que o técnico 
metalurgista deve compreender a linguagem do engenheiro me­
talurgista, de modo a poder auxiliá-lo eficientemente. Demais, 
havendo possibilidade de o técnico metalurgista in gressar no 
curso superior de metalurgia, o currícul o do curso técnico deve 
ser o ponto de partida para a fo rmação do engenheiro meta­
lurgista. 

O art. 7. º do Decreto-lei n. º 4.127, de 25-2-1942, criou 
anexa à Escola de Minas de Ouro Prêto a Escola T écnica com 
a fina lidade de ministrar o curso de mineração e o curso de 
metalurgia. Em 15 de maio d e 1944 foi instalada a Escola 
Técnica de Mineração e Metalurgia acima mencionada, a qual 
vem ininterruptamente funcionando, já tendo formado 15 turmas 
de técnicos metalurgistas de grau médio, com um total de 223 
diplomados. 
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I - Quadro relativo aos exames vestibulares 

An o 
1 

Inscritos 
1 

Aprovados 

1943 46 21 
1945 24 4 
1946 14 7 

1 1947 34 21 
1948 29 15 
1949 15 8 
1950 23 15 
195 1 23 15 
1952 34 18 
1953 55 17 
1954 61 41 
1955 71 21 
1956 76 27 
1957 122 35 
1958 145 61 
1959 169 44 
1960 165 35 
1961 162 35 

II - Quadro relativo às matrículas 

A n o Número de 
matricudados 

1944 13 
1945 16 
1946 21 
1947 32 
1948 34 
1949 37 
1950 39 
1951 41 
1952 45 
1953 49 
1954 64 
1955 68 
1956 79 
1957 88 
1958 134 
1959 162 
1960 159 
196 1 142 
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m - Quadro re lativo aos diplomados e seus destinos 

Número D est in o 
A n o de 

1 \ 
dip lomas I nclústr ia Escolas Sup. Diversos 

1946 8 6 2 -
1947 5 3 2 -
1948 4 2 - 2 

1949 10 6 3 1 

1950 11 7 3 1 

195 1 10 5 4 1 

1952 7 6 1 -
1953 12 9 3 -
1954 13 8 5 -
1955 16 8 6 2 

1956 21 9 11 1 

1957 12 2 9 1 

1958 12 5 5 2 

1959 32 16 16 -
1960 50 27 20 3 

223 11 9 
1 

90 14 

53,3% 
1 

40,3% 6,4 % 

A Lei n. 3.552, de 16-2-1 959 (Reforma do E ns in o Indus­
trial ), regul amentada p elo Dec reto n. º 4 7.038, de 16-0- 1959 
( que deu às esco las do ens in o indus tr ia l, ma ntid as p elo Min is­
té rio da Ed ucação e Cu ltura, pe rsona lidade jurídica própria e 
a u to nomia didática, adm ini s tra tiva, técnica e fi na nceira), veio 
permi tir às refe ridas escolas poss ibilidades de g ra nd e desenvol­
vim ento e de atendimento de co nd ições p eculi a res a os meios 
o nde estão loca lizadas, a lém de p ermitir a so lução mais pronta 
de p rob lemas que a nterio rmente e ra m cen tra li zados na Dire­
to ria do Ensin o In dus trial e, natura lm ente, de solu ção demo rada . 
Acontecia às vêzes, que a so lu ção tomada para tôdas as esco las, 
não correspo ndia ao caso particular el e uma determinada esco la. 

CONCLUSõES 

T endo em v ista a expen encia de 17 a nos de fun cio namento 
da Esco la T écnica de Mine ração e Metalu rg ia de O uro Prêto, 
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anexa à Escola de Minas, e em face dos magníficos resultados 
obtidos, somos de opinião que seria de gra nde alcance para a 
melho ria do ens ino que junto a tôdas as escolas superio res de 
engenh aria metalúrgica se in sta lasse um curso técnico de meta­
lurgia, de grau médio. 

As vantagens são inúmeras, tais como: 

a ) Os professôres das cadei ras técn icas se riam os mesmos nos 2 
cu rsos e, porta nto, o ensin o se ri a ha rm oni oso. 

b) Os a lunos que se dest in arem à esco la superior j á te rão uma 
preparação apropriada em seguim ento ao curso técnico, e j á 
com a menta li dade meta lúrg ica. 

c) Os a lunos do curso técn ico terão tempo para verifi ca r sua 
vocação e esco lh e r me lhor qua l o curso sup erio r a segui r. 

d) Aquê les qu e não continu arem os estudos irão para a indús tri a 
com maior bagagem de conh ec imentos, de modo a pode rem 
progredir e oc upa r lu ga res de ma ior respo nsabilidade. 

Tudo isso tem acontecido com os técnicos dipl omad os na 
Escola T écnica de Mine ração e Metalurgia de O uro Prêto; assim 
é qu e os a lun os mais be m class ificados nos 6 an os da Esco la de 
Minas de Ouro Prêto são, gera lm ente, ex-alunos da E sco la 
T écnica. Disso dam os a lgun s exempl os: 

O técnico metalurg ista Francisco Alves dos Reis, da Escola 
T écnica de Min eração e Metalurg ia de Ouro Prêto, contemplado 
com uma bô lsa de es tudos da CAPES, matricul ou-se na Escola 
de Minas do Colo rado (U. S. A.) . Fêz o curso de engenh eiro ­
meta lúrg ico de ma neira di stinta , po is, dura nte os 4 an os do curso, 
teve seu nome perm a nentemente no Quadro de Honra daqu ela 
Escola. O ut ro ex-a luno, Fern a ndo Pimentel de Souza , se des­
tinou ao !TA (São José dos Campos); fo i classif icado em 2. º 
lugar no concurso vestibul a r rea li za do em todo o Bras il. 

Demai s, os téc ni cos metalurgi stas qu e fo ra m para a indús­
tria es tão todos bem co locados, ocupan do lu ga res de destaque, 
haj a vis to os qu e es tão trabalhando na Usin a de Monl evade 
(Cia. Siderúrg ica Belgo-M in eira), os da Usin a de Volta Re­
donda (Cia. Siderúrgica Naciona l), os da Usin a E speran ça (Cia . 
Queiroz Junior Ltda.), os da Usin a Mann esmann em Belo Hori­
zonte e muitos outros. 
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MÁRIO RENNÓ GOMES ( 2
) 

RESUMO 

O Autor preconiza que as Escolas de Engenharia tornem 
obrigatórios os estágios em indústrias para os cursos supe­
riores, estabelecendo requisitos para a verificação do aprovei­
tamento. Cita a orientação das escolas alemãs quanto aos 
estágios universitários de prática e os benefícios que dêles 
colhem os futuro s engenheiros e as indústrias . 

1. DEFICIÊNCIA DE PRÁTICA 

É freqüente encontrarmos estudantes, e até mesmo jovens 
recém-formados, queixosos de que a Escola não lhes dá ensi­
namentos suficientes para que saibam logo executar, na pleni­
tude, as primeiras tarefas profissionais importantes que even­
tualmente ser-lhes-iam dadas, apenas egressos da Universidade. 
Todavia, estas dificuldades só aparentemente podem represen­
tar fracassos. São naturais. Pode ser que do recém-formado 
foi esperado, ou exigido, mais do que êle realmente poderia 
dar; teria sido um falso entendimento da realidade, por parte 
do empregador, ou o fruto da escassez de pessoal técnico, aliás, 
caso comum. 

Outra possibilidade, talvez mais provável, terá sido a es­
cassa colaboracão do estudante para sua melhor formação uni-
versitária. • 

O que deve ficar fora de dúvida é que a Escola por si só 
não pode fornecer ao estudante os elementos da desejável expe­
riência profissional e de relações humanas que êle vai necessi­
tar na vida prática. 

(1) Contribuição Técnica n.• 449. Apresentada na Reunião Aberta sôbre 
«O ensino da engenharia metalúrgica no Brasil». XVI Congresso Anual 
da ABM; Põrto Alegre, julho de 1961. 

(2) Membro da ABM e Professor Catedrático de Metalurgia dos Metais 
Não-Ferrosos da Escola de Engenharia da Universidade de Minas Gerais ; 
Engenheiro Tecnologista; Belo Horizonte, MG. 

(3) Ver neste número de «ABM-Bo letim~ a Reunião Aberta citada. 
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2. TEND Ê CIAS DO ENSINO 

A tend ência absoluta hoje ( pa rticul a rmente nos países de 
ciência e tecnologia ma is desenvolvidos), é da r aos es tudantes 
um a boa formação de base científica, com abo ndono quase to ta l 
d o ens ino tec nológico. A posição atua l do ens in o em nosso Paí s 
provàvelm ente não deve se r tão ava nçada, mas cremos qu e é 
reconh ecido que um a boa base científi ca terá qu e ser p ropo rcio­
nada, com redução cada vez maio r do ensin o da s tecnologia s. 

É nossa opi ni ão que o compl emento da fo rmação técnico­
científica deve se r buscado e encontrado pelos estuda ntes nos 
estágios em fá bricas, oficinas e us inas, a ser rea li zado nos perío­
dos de fér ias. Tanto mai s se reduza o ensino das tecnolog ia s, 
mai s necessá ri os to rn am -se os estágios. Em qu e pesem opiniões 
que não ac reditam na sua efici ência, pensa mos que êles são 
úteis, mesmo nos piores casos, qu e se riam os de ausência de 
o ri enta ção e ass istê nci a ao es ta g iá ri o e seu contacto apena s com 
ope rários ig norantes. 

3. EXPERIÊNCIA DE OUTROS PAíSES 

A exi gênci a de es tági os é co rrente nos países adia ntados. 
Alg uns exempl os p odem ser dad os, para confirmar o conceito: 

Na Univers idade de Birmingham, In g laterra, há o requi sito 
de pelo menos 12 sema nas de es tágio de féri as em es tabeleci­
mento meta lúrg ico, mesmo na opção "Meta lurg ia Física". Na 
Universidade de T oronto, Canadá, são feitas exigências ainda 
um p ouco maio res, isto é, cê rca de 5 meses para engenharia 
metalúrg ica, 6 meses para engenhar ia de mina s e 7 meses para 
mecâ ni ca e para eletricidade. 

Nos Estados Unidos algumas escola s os apresentam como 
requi s ito e a maio ria os recomenda. Outras permitem até 
mesmo o curso cooperativo, vu lga rmente chamado de "sa nduí­
che". os do is últim os an os é fe ito um arra nj o especi a l do 
currícul o e um semestre esco la r a lterna-se com outro semes tre 
passado em indúst rias vi zinhas qu e es tabel ecem convênio com a 
universidade. 

Na Al emanha as ex1gencias são ainda maio res e regulam en­
tadas muito estr itamente. As Escola s da República F ederal 
Alemã exi gem hoje, para a matrícu la inicia l, qu e o es tudante 
tenha realizado a chamada prática preliminar, de 6 meses, em 
fábricas, oficinas ou usi nas, dentro de um cronog rama especia l-
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mente estabelecido. Algumas apenas admitem que essa prática 
se faça depois da matrícula no curso, durante as férias. Êsse 
tipo de trábalho corresponde a uma rápida e li ge ira aprendiz a­
gem de ofícios como pa ra operár ios. 

A diplomação no curso exige que tenha sido cumprido um 
segundo prog ra ma de estágios de férias, para a prática especia­
li zada, geralm ente de 12 semanas (3 meses). 

4. SITUAÇÃO BRAS ILEIR A 

No Brasil os estágios a ind a não constituem uma ex1gencia 
s istemática ; parece qu e as iniciati vas têm pa rt ido ma is dos pró­
prios estudantes, através de suas orga nizações acadêmicas. 

Seria de gra nd e alcance que representassem aprendizado 
ef iciente e torn ado ob ri ga tó ri o. Sua possibilidade depende intei­
ram ente da colaboração das entid ades industr iai s. Ela já existe 
mas precisa crescer e aperfeiçoa r-se. Para ser tornado ob ri ga­
tório pelas escolas é necessário que os es tuda ntes possam dispôr 
de lu ga res sufici entes nos estabelecimentos industriai s e também 
conveniente que os aspectos negat ivos sejam eliminados. 

Isto depende inteiramente das emprêsas e ês te nosso comen­
tário tem o sent ido de apêlo à compreensão das respectivas 
direções técnicas. Felizmente já existe alguma colaboração en­
tre a Indúst ri a e a Universidade, mas é necessário que aumente 
muito e êste é um dos setores em que ela p ode fazer-se maior. 
Tal colaboração parece, à primeira vista, um sacrifíci o porque 
traz encargos às direções e, às vêzes, pertuba um pouco a rotina 
de trabalho; mas é, na ve rd ade, um invest imento reprodutivo e 
assim é que deve se r o lh ado, permitam-nos os senhores indus­
triai s que o digamos. 

A mais completa fo rmação universitár ia do neo-engenheiro 
rep resenta sua adaptação pronta às lid es profissio nais; conse­
qüentemente, eficiência muito aumentada. Os estágios serão, 
pelo menos, a mais prát ica fo rm a de serem estabelecidas rela­
ções entre o es tudante e a emprêsa , possibilitando a esta esco­
lha tranqüila de novos elementos para seu quadro. 

5. ORIENTAÇÃO DO ESTÁGIO 

Num opúsculo (preparado em 1958 para divul gar as normas 
alemãs dos estágios universitá rios de prá tica ), o Dr. Hermann 
Winter 1 discute muito bem o problema. Tra tando dos OBJE­
TIVOS diz o que segue: 
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"O estágio prático tem de preencher três objetivos. O 
primeiro é fa mili a ri za r o estudante com os métodos de pro­
dução. O estágio para o qual é sàmente disponível um tem­
po limitado, deve se r sistemàtico e cuidadoso, de forma que 
o estagiário possa conhecer tantos métodos de produção 
quanto possível, e, assi m, obte r experiência. O estagiári o 
deve também explorar integralmente os princípios básicos 
dos vári os métodos de produção e ampliar êste conhecimento 
at ravés de perguntas. 

Em segund o luga r, o engenheiro em fo rmação deve 
saber até que ponto a organização de fábrica influencia 
operações na mesma. A estrutura e o fun cionamento de 
uma organ ização fab ril perfeitamente engrenada são indis­
pensáveis e de importância decis iva para a ex istência da 
fáb ri ca, especialmente de grandes emprêsas. 

Em terceiro luga r, o estagiário deve também acostu mar-se 
à comunidade da fábri ca. Em seu lu ga r de trabalho, êle 
defrontará com problemas sociológicos que são novos para 
êle, e ganhará disce rnimento da menta li dade e sentimentos 
do trabalho. Descobrirá então, que um s im ples operário é 
extremamente competente em seu setor de trabalho e ap ren­
derá a aprecia r a efici ência e disposição do operário para 
executar a tarefa a seu ca rgo. O conhecimento de um dete r­
minado trabalho é essencia l para avali á-lo quando da fix ação 
de salários justos ." 

Em outro capítulo, Winter trata da orientação dos es tagiá­
ri os nas emprêsas, sendo suas palavras : 

"A ad mini stração das fáb ri cas está ciente do fato que 
um a importa nte ta refa está sendo realizada com o especial 
cuidado dedicado aos estagiá ri os práticos. O treinamento de 
um grupo de bons, cultos e experientes jovens engenheiros 
é imposs ível, sem a cooperação das emprêsas industri ais. 
Indústrias que ex igem engenheiros altamente qualificados, 
devem ter à di sposição um sufi ciente numero de vagas para 
estagiários. 

Deveria ser encarregado do trei namento, de preferência, 
um engenheiro que tenha tido ótima expe ri ência nos mais 
variados setores da indústri a. Em fábri cas menores o pró­
prio dono pode, caso surj a ocasião, assu mir a responsabili­
dade de supervisor do trei namento do futuro engenheiro. O 
conhecimento necessário pode ser adquirido sàmente em bem 
ad minis tradas emprêsas públicas e parti culares que possam 
atender às exi gências do amplo treinamento. A melhor ga­
rantia da qualidade do treinamento é encontrada na ex­
periência dos engenheiros ou outras pessoas enca rregadas 
dêle." 

6. CONCLUSõES 

Procurou o autor demonstrar: 

1) A necessidade cios estágios de féri as para os universi­
tários. 
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2) A necessidade de espírito de colaboração das emprêsas 
industri ais, criando vagas para estagiários. 

3) A conveniência de que os estagiários sejam orientacjos, 
dentro do estabelecimento em que permanecem, para 
bom aproveitamento. 

Sugere-se que: 

1) Sempre que haja luga res disponíveis, as escolas tornem 
os estágios obrigatórios para os cu rsos superiores de 
natureza industrial e estabeleçam requisi tos de verifica­
ção de apreveitamento. 

2) Os entendimentos sejam estabelecidos por uma única en­
tidade em cada escola, seja uma comissão dos departa­
mentos de ensino (se houver várias especialidades na­
quela escola) ou seja pelo órgão agremiativo oficial 
cios estudantes; neste caso aprovadas as indicações pelo 
respectivo departamento de ensino. 

3) Sejam estabelecidas exigências mínimas de tempo (um 
mês co rrido) para cada estágio, comprovação do mes­
mo através de atestados e rel atórios, bem como o com­
promisso do estudante de ser assíduo, aplicado e aceitar 
o regime normal de trabalho da emprêsa em que estiver. 
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